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de e um olhar atento às complexidades que permeiam o campo da educação.
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com edições anteriores, ele representa um marco significativo nos debates sobre o exercí-
cio profissional no contexto das políticas educacionais, oferecendo uma nova perspectiva 
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INTRODUÇÃO 

A Política de Educação Superior no Brasil tenciona ser compreendida a partir da 
análise do papel da universidade. Em um país de capitalismo tardio, com características de 
economia dependente, a universidade se desenvolve a partir das necessidades postas pelo 
modo de produção capitalista, em meio a seus valores e ao modo burguês de sociabilidade. 

O acesso ao ensino superior público no Brasil se constituiu, historicamente, como 
um espaço de privilégio, com o não fortalecimento de ações de inclusão da população de 
baixa renda e negros – apesar de serem a maioria da população brasileira. Ainda, a inserção 
de pessoas com deficiência no ensino regular e, especialmente, na universidade, constitui-se 
como espaço de luta para a garantia dos seus direitos no ensino público brasileiro; e as popu-
lações indígenas permanecem com um percentual de participação muito pequeno no número 
total de estudantes do ensino superior do país. Diante desse contexto, mostra-se relevante 
apresentar a experiência de profissionais assistentes sociais que atuam na Universidade Federal 
do Paraná (UFPR) e sua intervenção, tendo como referência as ações afirmativas, em especial 
com a implantação da Lei de Cotas - Lei n° 12.711/2012. 

No ano de 2012, com a aprovação da Lei de Cotas como marco legal, houve um 
importante avanço para a democratização do acesso ao ensino superior público, com a obri-
gatoriedade de destinação de 50% das vagas para estudantes de escola pública, incluindo as 
subcategorias para estudantes com baixa renda, pretos, pardos, indígenas e pessoas com defi-
ciência. A Lei de Cotas é uma ação de política afirmativa, e as finalidades das ações afirmativas 
carregam, de acordo com Souza, o objetivo de:   

[…] eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e 

tratamento, bem como compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes 

de motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros (Souza, 1999, p.25).  

Portanto, as ações afirmativas buscam reduzir as desigualdades sociais para os grupos 
que por muitos anos não estavam presente nas instituições de ensino como sujeitos de direi-
tos. Piovesan (2008) também faz uma importante conceituação das ações afirmativas, pois 
descreve que elas: 

[...] se constitui [em] mediante a adoção de medidas especiais de proteção ou incentivo a grupos 

ou indivíduos, com vistas a promover sua ascensão na sociedade até um nível de equiparação com 

os demais. As ações afirmativas objetivam acelerar o processo de igualdade, com o alcance da igual-

https://doi.org/10.47519/eiae.p6c4


Parte VI - Capítulo 4 569

dade substantiva por parte de grupos socialmente vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, 

entre outros grupos (Piovesan, p. 890). 

No ano de 2022, a Lei de Cotas completou dez anos de implantação no Brasil. 
Nesse contexto, identifica-se como relevante avaliar os avanços que ela trouxe ao contexto 
brasileiro nas instituições federais, a partir da mudança significativa no perfil dos estudantes 
ingressos no ensino superior, com a democratização do direito ao ingresso e permanência, 
transformando a universidade em um espaço de representação das diferentes camadas da 
sociedade, com maior diversidade, oportunizando a equidade de oportunidades. Com essas 
mudanças, houve também a contratação de profissionais que não estavam até então presentes 
nesse espaço, ou faziam parte em número reduzido no escopo técnico da universidade, como 
Assistentes Sociais, Pedagogos e Psicólogos, para atender as demandas geradas por essa nova 
parcela de estudantes. 

Dez anos depois da implantação da Lei de Cotas, identifica-se – a partir da realidade 
aproximativa, enquanto profissionais assistentes sociais da UFPR, Setor Palotina e campus 
Toledo – que se ampliou o número de estudantes de escolas pública, pretos e pardos no en-
sino superior. No entanto, é importante destacar que ainda há necessidade de revisão da Lei, 
mediante a realidade concreta de muitos estudantes após o ingresso, uma vez que eles encon-
tram dificuldades em permanecer no ensino superior, em decorrência de amplas expressões 
da “Questão Social” que se manifestam no espaço universitário, tais como rompimento de 
vínculos com o grupo familiar e fragilidades socioeconômicas familiares, que vão além dos 
recursos estudantis ofertados para suprir suas demandas. 

Considerando a intervenção profissional do Serviço Social na educação superior e 
as ações afirmativas, o objetivo deste artigo é trazer para reflexão o trabalho do(a) assistente 
social da Universidade Federal do Paraná, a partir da experiência profissional, em dois cam-
pi da UFPR: o Setor Palotina e o campus Toledo, de modo a contribuir para discussão em 
torno dessa temática no âmbito do Serviço Social. A questão principal é: como esse profis-
sional tem contribuído para a execução das ações afirmativas e da Lei de Cotas na UFPR? 

Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizou-se de um caminho da revisão bibliográ-
fica para trazer a trajetória das ações afirmativas e da observação participante a partir da realida-
de vivenciada pelas profissionais na instituição, considerando a realidade concreta, a partir da 
perspectiva da totalidade. O objetivo é se aproximar da essência dos aspectos que permeiam essa 
temática, considerando o recorte da realidade da Universidade Federal do Paraná em dois campi 
do interior, Palotina e Toledo, com foco em dois âmbitos de atuação: a assistência estudantil e 
bancas de renda e comissões de validação de autodeclaração de raça e etnia. 

O artigo traz, inicialmente, a trajetória das ações afirmativas no Brasil e na Universi-
dade Federal do Paraná. Na sequência, buscou-se destacar o trabalho do serviço social e suas 
contribuições para execução da Lei de Cotas.  
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CONTEXTUALIZAÇÃO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL 

As ações afirmativas, antes das primeiras ações nas universidades, passaram a se con-
solidar com o apoio dos movimentos estudantis, do movimento negro e de parcela da popu-
lação que identificava como necessárias ações do Estado para reparação de desigualdades his-
tóricas étnicos raciais e sociais, a fim de garantir direitos a grupos historicamente excluídos. É 
importante demarcar que as ações afirmativas passaram a ser discutidas a partir do ano 2000, 
no cenário internacional e nacional. 

À nível mundial, em 2001, foi organizado pelas Nações Unidas a Conferência de 
Durban, na África do Sul. O evento contribuiu de forma significativa para amadurecimento 
e fomento de proposições e reflexões sobre a temática da luta contra o racismo e estratégias de 
combate à discriminação racial. No Brasil, essa discussão se refletiu por meio do movimento 
amplo de luta pela garantia de direito ao acesso a espaços negados historicamente a negros, 
indígenas e outros grupos. 

No Brasil, segundo Piovesan (2008), a Conferência de Durban se configurou em uma 
das forças catalisadoras para desenvolvimento das discussões sobre as ações afirmativas. As dis-
cussões sobre o tema se ampliaram no Brasil, tanto na preparação para a Conferência como 
posteriormente, quando se intensificou, por exemplo, o debate sobre a fixação de cotas para 
afrodescendentes nas universidades. 

Em 2002, no âmbito da Administração Pública Federal, foi criado o Programa Nacional de Ações 

Afirmativas que contemplou medidas de incentivo a inclusão de mulheres, afrodescendentes e por-

tadores de deficiência, como critérios de pontuação em licitações que beneficiem fornecedores que 

comprovem, desenvolver políticas compatíveis com o programa. No mesmo ano, foi lançado o Pro-

grama Diversidade na Universidade, que estabeleceu a criação de bolsas de estudos e prêmios a alunos 

de instituições que desenvolvessem ações de inclusão no espaço universitário, além de autorizar o Mi-

nistério da Educação a estudar, 6 implementar e apoiar outras ações que servissem ao mesmo fim. É 

neste contexto que que foram adotadas programas de cotas para afrodescendentes em universidades, 

como foi o caso da UERJ, UNEB, UnB, UFPR, entre outras (Piovesan, 2008, p.892).  

Em 2003, destaca-se, ainda, a criação no âmbito nacional da Política Nacional de 
Promoção à Igualdade Racial, que destacou a importância da implantação de ações afirma-
tivas e determinou o planejamento de atividades que pudessem ser desenvolvidas por meio 
de pesquisas, visando mapear a população afrodescendente, fortalecendo os projetos criados. 
Nesse contexto histórico, tiveram início as primeiras ações afirmativas no Brasil, a partir do 
reconhecimento de que não é suficiente o tratamento genérico e abstrato dos indivíduos, é 
necessário considerar as particularidades e garantir a determinados grupos uma proteção es-
pecial para a promoção dos direitos. Conforme destaca Santos (2003, p. 56):    

[…] temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser 

diferente quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que re-

conheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 
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Desse modo, destaca-se que o grande marco legal, na realidade brasileira, na garan-
tia de direitos para o acesso da classe trabalhadora ao ensino superior público, foi a aprovação 
da Lei de Cotas, por meio da Lei 12.711/2012. Essa lei representou um ganho significativo na 
garantia de direitos para o ingresso de estudantes oriundos de escolas públicas; de baixa renda; 
negros, pardos e indígenas; e estudantes com alguma deficiência nas instituições federais de 
ensino superior, pois as universidades federais obrigatoriamente tiveram que reservar parte de 
suas vagas para o ingresso dos diferentes públicos acima mencionados (Brasil, 2012). 

Conforme a redação trazida pela institucionalização da Lei de Cotas, em seu Artigo 1°: 

As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação reservarão, em 

cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. [...]Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de 

que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos 

e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas 

no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na 

população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo da 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, 

de 2016) (Brasil, 2012, s/p).  

Desse modo, é importante referenciar que a Lei de Cotas se constitui como uma 
ação afirmativa que tem em seu bojo a finalidade de reparar desigualdades históricas e promo-
ver a igualdade de oportunidade, objetivando uma ação de reparação de processos de exclusão 
a grupos raciais, étnicos e em situação de vulnerabilidade social, possibilitando-os o acesso 
democrático às instituições (Piovesan, 2007). 

Após a implementação da lei e a primeira década de vigência, pesquisas têm sido 
desenvolvidas e demostram que o perfil dos estudantes ingressos se alterou, reconfigurando 
a cara da universidade, pois os estudantes pertencentes a classe trabalhadora passaram a estar 
no espaço da universidade, e trazendo grupos da sociedade que anteriormente não estavam 
representados no espaço universitário. 

É nesse contexto de mudanças junto às universidades que o(a) assistente social se in-
sere – em espaço sócio-ocupacional de atuação profissional, reconfigurado com novas deman-
das. Ele(a) busca materializar e consolidar os direitos sociais dos indivíduos/estudantes por 
meio das políticas sociais, tendo como referência o projeto ético-político, pautado na defesa 
dos direitos humanos, no combate às desigualdades econômicas, sociais, raciais, sexuais, en-
tre tantas expressões da “Questão Social” que se apresentam no dia a dia das relações. Assim, 
os(as) profissionais assistentes sociais que atuam nas universidades federais contribuem para a 
execução da Lei de Cotas em seu cotidiano profissional, seja de maneira direta, seja indireta. 

De maneira direta, atuam nos grupos de bancas com equipes multidisciplinares – 
visando à averiguação da renda social dos estudantes advindos de escolas públicas, cuja renda 
familiar per capita seja de até 1,5 salários-mínimos –, ou participam de bancas de validação de 
autodeclaração de raça e etnia, bem como de grupos de trabalho para desenvolvimento de ações 
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com estudantes indígenas e ou interlocução com grupos da universidade que visam à garantia 
da inclusão e acessibilidade de estudantes que possuam alguma deficiência. De maneira indireta, 
participam de ações que contribuam para que esse público permaneça na universidade e con-
clua a graduação, a partir da inclusão nos programas de assistência estudantil das universidades 
federais, tendo como referência as dimensões teórico metodológico, técnico-operativa e ético 
política do Serviço Social. 

Ações afirmativas na Universidade Federal do Paraná - UFPR 

Conforme descrito no item anterior, as primeiras ações do Estado brasileiro, no 
trato das ações afirmativas para garantir os direitos de grupos socialmente excluídos histo-
ricamente em nossa sociedade, são datadas a partir dos anos 2000, em que nacionalmente 
recebemos influência das discussões macro, na esfera internacional, sobre as ações afirmativas. 

Foi em um contexto de discussões e luta pela implementação das ações afirmativas no 
Brasil que a UFPR propôs as primeiras iniciativas de ações afirmativas na universidade até a im-
plementação da Lei de Cotas – uma trajetória trilhada com apoio de grupos de estudantes, pro-
fessores e técnicos educativos, que trabalharam internamente para o desenvolvimento e planeja-
mento de ações que contemplasse a temática a partir da realidade institucional da universidade. 

Documentos apontam que as primeiras discussões sobre a implantação de um pro-
grama de ações afirmativas, na UFPR, começaram em abril de 2001, com a organização e 
realização de um Seminário realizado pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura – evento que 
materializou a aprovação no Conselho Universitário (COUN), em maio de 2004, do “Plano de 
Metas de Inclusão Racial e Social” (Silva, 2022). 

Em 2002, foi nomeada, pelo reitor, a Comissão vinculada ao Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão para organização de propostas, já com parâmetros para o vestibular de 
2003, com entradas de estudantes ingressos em 2004. Nesse período, foi elaborado a primeira 
proposta do plano de metas de inclusão racial e social, que teve rejeição do conselho universi-
tário para colocar as propostas em deliberação e discussão da comunidade universitária, com a 
argumentação de que a temática precisava ser mais amplamente discutida. 

Silva (2022) destaca que o grupo se deparou com uma estratégia frequente de grupos 
que não compactuam com a garantia de direitos e a implantação das políticas afirmativas, utili-
zando-se de estratégias de protelar as medidas e o diálogo em relação à temática, sob o argumen-
to de que “são polêmicas” e devem ser amplamente discutidas antes de serem implementadas. 

No entanto, na contraofensiva a grupos que não concordavam com o planejamento 
das ações afirmativas na instituição, houve articulações pela via institucional dos grupos inter-
nos, em especial os Diretórios Centrais dos Estudantes e grupos de pesquisas sobre a temática, 
que fortaleceram o diálogo e as discussões. 

As primeiras iniciativas institucionais para garantir as ações afirmativas na UFPR 
passaram por um longo período de discussões, até se consolidarem como Resolução interna, 
que garantiria a reserva de vagas para o ingresso de estudantes negros, indígenas e estudantes 
de escolas públicas na universidade. Destaca-se que um dos meios que foi fundamental e de 
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significativa importância foi o fortalecimento das pautas e a criação de espaços de participa-
ções dos(as) estudantes. De acordo com Silva (2022): 

[...] a implantação do sistema de cotas para negros na UFPR se deu a partir do estabelecimento e 

aprovação do Plano de Metas de Inclusão Racial e Social pelo Conselho Universitário, ocorridos em 

10 de maio de 2004 (Resolução n. 37/04 do COUN). Segundo o Art. 1º desta resolução, foram 

reservadas 20% das vagas ofertadas a partir do vestibular de 2005, pelo prazo de 10 anos, para “afro 

descendentes” que se enquadrarem como pretos ou pardos, conforme classificação adotada pelo Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 20% das vagas para estudantes de escolas públicas 

(sendo as duas opções excludentes). Para indígenas, a resolução previa número específico de vagas, 

segundo demanda intermediada pela FUNAI, inicialmente 5 vagas em 2005 e 2006, com ampliação 

para 7 em 2008 e 2009, chegando a 10 nos anos subsequentes (Silva, 2022, p. 340). 

Com a implantação da Lei de Cotas, a instituição passou a utilizar os parâmetros 
estabelecidos pelo decreto federal para a oferta de vagas na graduação, tendo como referência 
as categorias raça, renda social, estudante indígena e, em 2016, a inclusão de estudantes com 
deficiência, reservando 50% das vagas em cursos de graduação para estudantes de escolas 
públicas que se enquadram nas categorias elencadas pela Lei. 

É importante salientar que as ações afirmativas reconfiguraram, de maneira positi-
va, e democratizaram o acesso dos estudantes negros, indígenas e de baixa renda no ensino 
superior, principalmente em cursos elitizados. Ter a obrigatoriedade de oferta de vagas para 
este público, que por muitos anos foi pouco presente na educação superior, representa po-
sitivamente, de maneira concreta, um avanço. No entanto, o aumento do ingresso desses 
grupos ainda não expressa o percentual representado pela população, infelizmente, devido 
a um processo histórico de desigualdades construídas e reproduzidas na realidade brasileira. 
Dados dos relatórios internos sobre indicadores dos estudantes que ingressaram na UFPR 
demonstram que: 

[...] O ano de 2016 foi o de maior percentual de ocupação de vagas das cotas, com ocupação de 

38,6% das vagas de cotas escola pública (2,6% acima do total de 36% determinado pela Lei de Co-

tas) e 10,5% das vagas reservadas a pretos pardos e indígenas PPI, (3,5% abaixo dos 14% determina-

dos pela Lei de Cotas) e 50,9% ocupados pela concorrência geral. Em 2017, os dados são similares e 

a partir de 2018 observa-se tendência de baixa na ocupação de vagas das cotas, com maior impacto 

nas cotas raciais (11% em 2017; 10% em 2018; 9% em 2019 e 7% em 2020) e no aumento da 

ocupação de vagas por concorrentes de “ampla concorrência” (51% em 2016 e 2017; 54% em 2018; 

57% em 2019 e 2020) (Silva, 2022, p.356). 

Conforme o relatório, o decréscimo a partir de 2017 se dá em função de vários fato-
res, entre eles a crise econômica de 2015 e a ofensiva neoliberal no âmbito das universidades, 
que contribuíram para que os estudantes em situação de fragilidade socioeconômica inicias-
sem suas atividades no mercado de trabalho, para a reprodução social, não tendo condições 
de ingressar e permanecer na universidade presencial.  
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa realizada tem como finalidade trazer reflexões em relação a temática 
para o Serviço Social e outros profissionais que estudam a educação, considerando o trabalho 
do(a) assistente social na execução das ações afirmativas e suas contribuições para a execução 
da Lei de Cotas na universidade. A pesquisa é de abordagem qualitativa e foi realizada por 
meio de pesquisa bibliográfica e observação participante, partindo da atuação profissional de 
assistentes sociais no Setor Palotina e no campus Toledo da Universidade Federal do Paraná. 

EDUCAÇÃO SUPERIOR E ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 

Partimos da compreensão de que a Educação exerce uma função social, que se carac-
teriza por contradições que demarcam projetos e lutas societárias, as quais não se esgotam nas 
instituições educacionais, embora seja este um espaço concreto de objetivação. Nesse sentido, 
o(a) profissional assistente social que atua na área da educação, amparado(a) por seu projeto 
ético-político profissional, tem como referência a educação compreendida a partir do viés 
emancipatório, o qual carrega a concepção de uma educação que possibilita aos indivíduos 
sociais o desenvolvimento de suas potencialidades e capacidades como gênero humano, “[...] 
sintonizada ao projeto ético-político do serviço social e que, por isso, não pode ser tomada de 
forma abstrata, vazia de significado político e desvinculada da perspectiva da classe trabalha-
dora.” (CFESS, 2013, p. 23). 

O Serviço Social, conforme afirma Raichelis (2020), caracteriza-se como uma profis-
são interventiva e inscrita na divisão social, técnica, sexual e étnico-racial do trabalho, atuando 
em diversos espaços sócio-ocupacionais nos quais os profissionais intervêm no intuito de viabi-
lizar a materialização e consolidação dos direitos previstos nas políticas sociais. Dessa maneira, 
pensar o Serviço Social na educação é também refletir sobre as demandas socioinstitucionais 
postas a intervenção profissional, que buscam por ampliação das condições de acesso e de per-
manência da população nas diferentes categorias e modalidades na área da educação. 

A atuação do Serviço Social, no âmbito da educação superior, expandiu-se no con-
texto de criação do Programa de Apoio a Planos de Restruturação e Expansão das Universida-
des Federais (REUNI), criado em 2006, com a finalidade de ampliar o acesso e a permanência 
na educação superior (Brasil, 2023, s/p) 

A partir da publicação do Decreto 7.234/2010, que trata do Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES), requisitou-se uma intervenção voltada à implementação de 
políticas, programas e projetos na área da assistência estudantil, cujos objetivos se norteiam, 
conforme Art. 2° do referido Decreto, para: 

[...] I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal; II 

- minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação 

superior; III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e IV - contribuir para a promoção da inclusão 

social pela educação. 
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Portanto, é a partir dessa realidade objetiva que se demanda a contratação de pro-
fissionais assistentes sociais para atuarem com a implementação, o planejamento e a coorde-
nação de atividades voltadas à área estudantil. Ainda, há que se mencionar a atuação do(a) 
profissional com o público de estudantes ingresso pelas ações afirmativas, a partir da implan-
tação da Lei 12.711/2012, que contêm o recorte étnico, racial e social e que tem prioridade 
no atendimento e acolhimento. Como descrito, a Lei materializou uma luta, muito impor-
tante pela garantia de direito ao acesso à universidade desse público que por muitos anos foi 
estiveram fora da universidade. 

Os (as) profissionais assistentes sociais, tendo como referência as normativas éticas 
e políticas da profissão, foram construindo e dando materialidade ao projeto profissional do 
Serviço Social, neste espaço sócio-ocupacional, com ações interventivas direcionadas à defesa 
dos direitos sociais dos estudantes, e possibilitando o planejamento e a execução das políticas 
voltadas ao público estudantil. 

A seguir, tratar-se-á dos resultados da pesquisa, partindo da realidade vivenciada e 
construída por profissionais assistentes sociais que atuam na educação superior.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO: O TRABALHO DO(A) ASSISTENTE 
SOCIAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, SETOR PALOTI-
NA E CAMPUS TOLEDO - CONTRIBUIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DA 
LEI N° 12�711/2012

O objetivo central deste item é apresentar, brevemente, duas dimensões da atuação do 
assistente social para execução da Lei de Cotas no Ensino Superior em campus interiorizados da 
UFPR: a da assistência estudantil e do ingresso dos estudantes pela reserva de cotas social ou ra-
cial. Antes de descrever um pouco sobre a atuação profissional na UFPR, Setor Palotina e cam-
pus Toledo, é importante contextualizar, brevemente, algumas características desses dois locais. 

A Universidade Federal do Paraná iniciou suas atividades em 1912, na capital do 
Estado do Paraná, em Curitiba, a partir de um projeto idealizado por dois médicos que alme-
javam criar a primeira Instituição de Ensino Superior do estado, a Universidade do Paraná, 
inicialmente denominada. Nessa década, as condições para implantação de uma universidade 
foram sendo amadurecidas com o desenvolvimento da indústria, do setor de serviços e a pro-
dução da erva-mate (Siqueira, 2017). 

A universidade, no decorrer dos anos, foi se expandindo, sendo acolhida pelo estado 
do Paraná e contanto com apoio de deputados e prefeitos, e passando por períodos de de-
senvolvimentos e recuos também, cuja relação histórica se imbrica diretamente ao contexto 
macro do nosso país. 

Os campi de Palotina e Toledo se materializaram com o desenvolvimento de expan-
são da universidade para as cidades do interior do Estado, Palotina, em 1993, e o campus 
Toledo, em um segundo momento de expansão da universidade, em 2016. 

A Universidade Federal do Paraná, na cidade de Palotina, materializou-se como 
Setor, com características específicas voltadas à região de produção agrícola, consolidando os 
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primeiros cursos de graduação: Medicina Veterinária e, posteriormente, Agronomia. Atual-
mente, o Setor conta com oito cursos de graduação e oito cursos de pós-graduação. 

No caso de Toledo, o projeto do campus foi acolhido pela Prefeitura de Toledo no 
ano de 2015. A cidade foi escolhida em virtude da boa estruturação da rede do Sistema Único 
de Saúde e da possibilidade de um Hospital novo ser campo de estágio para os estudantes, 
visto que o campus novo abrigaria o curso de medicina, inicialmente. O campus fez parte de 
uma das estratégias do Programa Mais Médicos e do Programa de Valorização do Profissional 
da Atenção Básica (PROVAB) do Governo Federal. Programas cujo objetivo é fomentar: 
“[...] a formação de médicos para enfrentar os desafios atuais do Sistema Único de Saúde no 
Brasil e a necessidade de permanência e fixação de profissionais médicos em áreas onde há 
carência destes profissionais” (UFPR, 2018, p. 20). Atualmente, o campus conta com o curso 
de medicina somente. 

O Serviço Social da Unidade de Apoio Psicossocial (UAPS) Setor Palotina e UAPS 
do campus Toledo, unidades inseridas na Pró Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), têm 
por objetivo – por meio do desenvolvimento das ações profissionais, referenciado pelas polí-
ticas sociais de inclusão social, e o Programa Nacional de Assistência Estudantil, no âmbito 
da educação de nível superior – contribuir para minimizar os efeitos das desigualdades sociais 
e auxiliar na permanência dos estudantes na universidade durante o período da graduação. 

Parte das ações desenvolvidas pela PRAE é regulamentada pela Resolução nº 31/09 
- Programa de Benefícios Econômicos para Manutenção aos estudantes de graduação e ensino 
profissionalizante da Universidade Federal do Paraná (PROBEM) do Conselho de Planeja-
mento e Administração (COPLAD), tendo como público principal os estudantes oriundos 
de famílias que possuem fragilidade socioeconômica e que não possuem ou têm dificuldade 
para manter esses estudantes na Universidade. O PROBEM proporciona, por meio de Edi-
tais, auxílio financeiro aos estudantes que recebem até um salário-mínimo e meio per capita 
e não tenham graduação anterior. No programa são oferecidos auxílio-permanência, auxílio-
-moradia, auxílio-refeição e auxílio-creche. 

Dentre as ações executadas pelos(as) profissionais assistentes sociais na UFPR, Setor 
Palotina e campus Toledo, pode-se descrever a realização de avaliação socioeconômica para os 
auxílios PROBEM, a fim de identificar e atender aos estudantes que se enquadram nos crité-
rios de vulnerabilidade econômica e social do grupo familiar, para o recebimento dos auxílios 
da UFPR, cuja avaliação objetiva aproximar da realidade social dos estudantes, buscando ir 
além de uma avaliação documental, mas uma avaliação social a partir de critérios que demar-
cam indicadores de vulnerabilidade social, utilizando recortes (gênero, raça, doença crônica 
no grupo familiar, famílias incluídas em programas sociais, pessoa com deficiência no grupo 
familiar, famílias cuja mãe é principal provedora, rompimento de vínculos, histórico de vio-
lência e histórico de drogadição). Esses critérios possibilitam a configuração de uma análise 
para além das exigências documentais e institucionais, pois contribuem para uma avaliação 
social que integra aspectos diversos que permeiam a realidade familiar dos estudantes. 

Para além das avaliações socioeconômicas para a inclusão dos estudantes aos auxí-
lios, as(os) profissionais realizam atendimentos individuais e escuta qualificada, junto à co-
munidade estudantil, identificando suas demandas e necessidades, para assim proceder com 
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os encaminhamentos que se fazem necessários, tanto internos como externos à universidade. 
Os(as) profissionais do serviço social realizam também a orientação sobre os direitos institu-
ídos no âmbito da Assistência Estudantil da UFPR e identificam equipamentos sociais dis-
poníveis nos municípios e ou territórios diante das demandas estudantis que se apresentam. 

O público atendido pelo Serviço Social também compreende estudantes advindos 
de Vestibulares específicos, como o Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná e o Vestibular 
para Refugiados. Esses vestibulares se constituem em ações institucionais locais de execução 
das ações afirmativas. Esses estudantes possuem direitos respaldados em Resoluções especí-
ficas dentro da Universidade, que devem ser observadas no atendimento às demandas que 
trazem aos profissionais. 

Os estudantes indígenas, os refugiados, aqueles que possuem alguma deficiência, os 
negros e demais estudantes em vulnerabilidade contam com o atendimento de unidades espe-
cializadas no planejamento da política de acesso e atendimento aos estudantes. Essas unidades 
são integrantes da Superintendência de Inclusão, Políticas Afirmativas e Diversidade (SIPAD), 
criada em 2017, e estão centradas mais diretamente em Curitiba, dificultando o atendimento 
de forma mais completa aos estudantes dos campi do interior, exigindo do trabalho profissional 
dos(as) assistentes sociais das UAPS um maior esforço para intermediar atendimentos necessá-
rios às demandas desses estudantes na interlocução com a Superintendência de Inclusão. 

Destaca-se, ainda, a participação dos(as) profissionais com a implementação da Lei 
de Cotas diretamente nas bancas para avaliação de renda social dos estudantes ingressos pelas 
ações afirmativas e a participação nas bancas de validação de autodeclaração de raça e etnia. 
O processo de participação em tais bancas é visto como um momento precioso ao Serviço 
Social, que se vincula desde então ao estudante, conhecendo sua trajetória social, aspectos 
culturais, características específicas regionais da sua cidade de origem e identifica demandas 
para as intervenções profissionais. 

As bancas de validação de autodeclaração de raça e etnia e as bancas de renda social 
não estão previstas na Lei de Cotas. As bancas de validação de autodeclaração de raça e etnia 
foram adotas pelas instituições de ensino federais como um instrumento de auxílio para evitar 
fraudes nas cotas; para evitar que estudantes que não são negros, pardos ou indígenas acessassem 
por meio das cotas tais vagas. 

Para tentar evitar fraudes no sistema de cotas, especialmente nas subcotas étnicoraciais, muitas uni-

versidades federais, pressionadas principalmente pelos movimentos sociais negros, por alguns/mas 

estudantes negros/as (organizados/as em coletivos ou não), alguns/mas professores/as e pesquisa-

dores/as negros/as (especialmente os membros dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros – NEABs), 

entre outros atores sociais (SANTOS e NUNES, 2019; SANTOS e FREITAS, 2019a), têm buscado 

instituir Comissões de Verificação da Autodeclaração Étnico-Racial e/ou Comissões de Validação da 

Autodeclaração Étnico-Racial como instrumentos de fiscalização e/ou controle da política pública 

determinada pela Lei nº 12.711/201213 (Santos, 2021, p. 15). 

Tais bancas ou comissões foram adotadas pela UFPR. As comissões de validação de 
autodeclaração de raça e etnia possuem respaldo normativo na Resolução 20/17 do Conselho 
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de Ensino Pesquisa e Extensão (CEPE). Essas comissões são formadas, conforme o artigo 6º, 
por três (3) representantes titulares e três (3) suplentes docentes, técnicos-administrativos 
e discentes e por um (1) representante titular e um (1) suplente da comunidade externa – 
tanto em Curitiba quanto no interior deve ser seguida essa composição. Ainda, a Resolução 
estabelece que os membros devem ter vínculo com grupos de pesquisa, núcleo de estudos ou 
movimentos ligados a questão étnico-racial, ou, se não houver, pelo menos, é necessário que 
se tenha proximidade com a temática (UFPR, 2017, s/p). Essas validações acontecem antes 
do vestibular e caso o estudante não tenha deferida sua autodeclaração ele pode optar por 
outra categoria da Lei de Cotas. 

Sobre a avaliação de renda, a Portaria Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, 
define em seu artigo 8º que deve ser realizada avaliação socioeconômica para os estudantes 
que ingressarem por essa modalidade, mas não orienta sobre o(a) profissional que deve execu-
tar tal avaliação. Também, indica a possibilidade de realização de entrevistas, visitas ao local 
de domicílio e consulta a outros cadastros que tenham informações socioeconômicas do(a) 
estudante (MEC, 2012, s/p). 

Até início de 2020, período anterior a pandemia de COVID-19, as bancas de avalia-
ção de renda eram realizadas por profissionais de diferentes formações e cargos, nomeados pelo 
Reitor e indicados pelo Setor e Campus. No Setor Palotina e em Toledo, as assistentes sociais 
faziam parte das bancas de renda e a assistente social da UAPS Palotina, também, participava 
e participa da comissão de validação de autodeclaração de raça e etnia. As assistentes sociais 
faziam parte de tais comissões ou bancas, tanto pelo reconhecimento institucional de que este 
seria o profissional mais indicado para tal avaliação como por opção das profissionais que ali 
atuam. Após a pandemia, as comissões de validação se unificaram em uma única comissão com 
membros de diferentes locais e passaram a ser totalmente online. Já a avaliação de renda passou a 
ficar a cargo somente da comissão de registro acadêmico do Núcleo de Concursos em Curitiba, 
sendo o processo realizado todo online também. Não se encontrou informações a respeito da 
composição da última comissão. 

Compreende-se que ambos os espaços das comissões se constituem em espaços de 
atuação do(a) assistente social. No caso das comissões de validação de autodeclaração, é possí-
vel que o(a) profissional atue desde que tenha vínculo ou proximidade com a temática, visto 
que se constitui um espaço de garantia de direito da população usuária e de vigilância da 
devida execução da Lei de Cotas. 

É possível vincular essa atuação aos princípios éticos profissionais do Código de Ética 
do assistente social, que acompanham o cotidiano profissional e propiciam finalidade nas in-
tervenções, como o princípio VI que enfatiza o “Empenho na eliminação de todas as formas 
de preconceito, incentivando o respeito a diversidade, à participação de grupos socialmente 
discriminados e à discussão das diferenças;”(Brasil, 1993, s/p), e que vai ao encontro de um dos 
papéis da Lei de Cotas e das comissões de validação de autodeclaração. 

No caso do campus Toledo, a profissional assistente social não atuou nessa comissão 
de validação de autodeclaração de raça e etnia, visto não ter nenhum dos requisitos citados 
na Resolução 20/17-CEPE. Na época, pré-pandemia, houve certa “pressão” institucional pelas 
unidades responsáveis por montar as comissões para que algum profissional do campus, tanto 
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do Serviço Social como de outras áreas, ingressasse nelas, visto a necessidade colocada pela mes-
ma Resolução de ter comissões nos campi do interior. Porém, como nenhum dos profissionais 
atendia as próprias especificações da Resolução – ter vínculo ou proximidade com a temática 
– argumentou-se que isso não seria possível e, por fim, a comissão do Setor Palotina, assumiu 
tal demanda – local em que havia profissionais habilitados, como a autora deste artigo, a qual 
pertence a UAPS/Palotina. 

Apesar de ser um espaço de possibilidade de atuação do assistente social, como citado 
anteriormente, é necessário se posicionar quando não há conhecimento sobre tal matéria, visto 
que o desconhecimento pode prejudicar o acesso da população foco da Lei de Cotas. 

Quanto ao espaço das bancas de avaliação de renda, as profissionais de ambos os 
locais participaram dessa experiência. Nesse momento, era possível conhecer o estudante e, 
para além da avaliação socioeconômica, orientá-lo quanto aos auxílios estudantis existentes 
na instituição. Nessas bancas, diferente das de validação de autodeclaração, a avaliação e res-
posta ao estudante é dada na hora e elas acontecem após o vestibular. Sendo assim, caso fosse 
indeferida a avaliação, o estudante não possuía direito a fazer uma opção por outra categoria 
do vestibular. Havia, a opção de recurso, mas sendo negado novamente, perdia-se a vaga no 
curso pretendido. 

Pode-se destacar que nessas bancas de avaliação socioeconômica, o(a) assistente so-
cial, por competência e experiência adquirida na avaliação para os auxílios estudantis, possui 
um olhar para além da documentação a apresentada, podendo obter, na breve entrevista rea-
lizada com o estudante, informações importantes sobre a sua dinâmica familiar. 

Ao observar o que a Portaria Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, diz que 
a comprovação da renda familiar deve ser realizada mediante avaliação socioeconômica, com 
possibilidade de realização de visitas ao local de domicílio do(a) estudante, realização de en-
trevista e consulta a outras bases de dados socioeconômicos, e o que a Lei de Regulamentação 
da Profissão de Assistente Social nº 8.662, de 7 de junho de 1993, aponta que realizar estudo 
socioeconômico é uma das competências do profissional assistente social, pode-se proble-
matizar a seguinte questão: esse espaço se constituiria local de atuação prioritariamente do 
assistente social? 

Essa é uma discussão que se compreende como necessária para a categoria, tanto 
dentro da UFPR como nas demais instituições de ensino superior, visto que pode ter um 
impacto direto na devida execução da Lei de Cotas. Tendo o(a) assistente social competência 
de realizar um estudo socioeconômico, esse(a) profissional está habilitado(a) para avaliar es-
tudantes que pleiteiam tal vaga para além dos cálculos e da documentação de renda, olhando 
para sua realidade como um todo complexo, assim como é realizado nas avaliações para os 
auxílios estudantis. 

O momento do registro acadêmico durante a matrícula para estudantes que ingressam 
por cota social também se torna um momento em que o(a) profissional assistente social, ao rea-
lizar a avaliação socioeconômica, vincula-se a esse público que é uma prioridade para a assistên-
cia estudantil. Este acaba por ser um momento em que os(as) profissionais do serviço social se 
aproximam da realidade do(a) estudante e realizam a orientação à comunidade estudantil sobre 
os direitos instituídos no âmbito da Assistência Estudantil da UFPR. 
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As intervenções profissionais têm como objetivo possibilitar a efetivação dos direitos 
dos estudantes, a partir da execução de ações que propiciam a inclusão, o acompanhamento 
da realidade social em que eles se inserem – realidade esta permeada por múltiplas determina-
ções culturais, sociais e econômicas, as quais são específicas a cada um – e que, no período da 
matricula com os estudantes que ingressam por cota renda social, contribui para a democra-
tização das informações dos serviços e direitos instituídos na universidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a caminhada que a pesquisa possibilitou sobre a realidade institucional para a 
implementação da Lei de Cotas, n° 12.711/2012, e as intervenções dos(as) profissionais assis-
tentes sociais nesses dois espaços de atuação socioprofissional, identifica-se que é de extrema 
importância a continuidade da Lei e de ampliações de ações afirmativas. Avalia-se que essas 
ações, de maneira efetiva, impactam diretamente nos indicadores de democratização ao en-
sino superior federal, reconfigurando o espaço da universidade e a realidade de famílias, que 
tiveram seus primeiros membros a ingressarem no ensino superior. 

O(a) profissional assistente social muito contribui nesse espaço, a partir da perspec-
tiva crítica dialética, referenciada por um projeto profissional, atua com a execução da Lei e 
com o grupo de estudantes incluídos por meio da efetivação desses direitos voltados às ações 
afirmativas. Mediando e enfrentando as questões que chegam em relação à análise da renda, 
às situações de concepção étnico-raciais, às questões de deficiência e ao indígena. Situações 
estas que têm solicitado, por parte da equipe, qualificação nas áreas para eliminar equívocos 
que podem afetar profundamente a vida do(a) estudante. 

Avalia-se, também, que para fortalecer a continuidade da Lei, é necessário que se 
avance nos aspectos jurídicos, para inclusão, por exemplo, das Comissões de validação de 
autodeclaração de raça e etnia na Lei de Cotas, para que haja a garantia de continuidade da 
utilização desse instrumento, com o fim de garantir o acesso de fato ao público a quem se 
destina a Lei e evitar possíveis fraudes que possam ocorrer ao se manter somente a autodecla-
ração, como preconizado na Lei. 

Considera-se de extrema importância a atenção no trato da temática da avaliação so-
cioeconômica no que se refere ao acesso via Lei de Cotas. É necessário discutir os caminhos 
que têm tomado os processos avaliativos, os quais quanto mais qualificados na ampliação do 
conhecimento, maior a garantia dos direitos postos em questão. 

Sobre a assistência estudantil, uma vez que o PNAES se constitui como um Decreto 
Federal que abarca as universidades públicas federais, observa-se a necessidade de que este se 
constitua enquanto Lei e que abarque também outras universidades públicas, como as estadu-
ais, o que possibilitaria maior segurança para a manutenção dos auxílios estudantis. Afinal, há 
de se destacar que ao mesmo tempo em que há movimentos que lutam para que esses direitos 
sejam garantidos, há conflitos ideológicos de poder com a classe dominante que busca o não 
reconhecimento desses direitos, por finalidades claras de manter privilégios. 
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Identifica-se a necessidade de divulgação ampla dos indicadores e monitoramento dos 
dados que apresentam a democratização do ingresso da classe trabalhadora no espaço da univer-
sidade, para que a população identifique os impactos da implementação das ações afirmativas. 

Acredita-se, ainda, que os coletivos estudantis precisam estar fortalecidos para as ar-
ticulações junto às gestões das universidades, para terem conhecimento das deliberações sobre 
a temática das ações afirmativas, para reivindicar por recursos orçamentários a fim de  que 
os programas de assistência estudantil tenham continuidade, bem como para lutar contra os  
ataques à educação superior – a exemplo do último quadriênio, em que a política de educação 
passou por retrocessos e desprestígios na valorização, com os contingenciamentos frequentes 
de recursos para universidades na linha da desvalorização da ciência.  

Por fim, compreende-se que refletir sobre o trabalho do Serviço Social nas ações 
afirmativas no Ensino Superior é essencial para que se possa contribuir de maneira qualitativa 
para o planejamento e execução dessas ações de modo a possibilitar a garantia do acesso e da 
permanência dos estudantes no ensino superior. 
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Prof.ª Dr.ª Eliana Bolorino Canteiro Martins. Membro do GEPESSE, com linha de pes-
quisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. ORCID: 0000-0001-8730-7053  
E-mail: yukari.yamauchi@unesp.br 

12  Paula Cunha Guimarães Batatel Belmonte Santana - Assistente social, graduada pela 
UERJ, com especializações em Projetos Sociais e Saúde do Idoso. Mestre em Serviço Social 
pela PUC-SP. Coordenadora de equipe multiprofissional em educação profissional e mem-
bro de grupo de estudos sobre Serviço Social na Educação. ORCID: 0009-0003-5716-0187. 
E-mail: paulacunhag@hotmail.com 

13 Williana Angelo - Assistente social no Instituto Federal de São Paulo – IFSP, doutoranda 
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo -PUC/SP., ORCID: 
0000-0001-6708-6628. E-mail:, williangel@gmail.com

14  Fernanda Andrade Garcia - Doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-gra-
duação em Serviço Social da Unesp/Franca - SP. Integrante do grupo de pesquisa FIAPO/
UNESP-Franca. ORCID: 0000-0003-2023-1167. E-mail: fernanda.garcia@unesp.br 

15  Gustavo José de Toledo Pedroso - Professor da Unesp/Campus de Franca, docente do 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, SP. Doutor em Filosofia pela USP e Pós-Dou-
torado em Filosofia pela USP. Coordenador do grupo de pesquisa FIAPO/UNESP-Franca. 
ORCID: 0000-0001-6555-0175. E-mail: gustavo.pedroso@unesp.br  
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16  Edgar Antônio Nery Alves Camelo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal de Goiás. Pós-Graduado, Lato Sensu em Docência Universitária pela Uni-
versidade Estadual de Goiás, (UEG). Mestrado em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Goiás, (PPGS/UFG). Doutorando pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro pesquisador 
do Grupo de Estudos e Pesquisa de Aprofundamento Marxista, NEAM. Membro do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas Sobre Movimentos Sociais NEMOS. ORCID 0009-0009-6744-8583.  
E-mail: edgarnery@gmail.com  

17  George Francisco Ceolin - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pelo Centro 
Universitário de Lins. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor 
Adjunto e Coordenador do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Mem-
bro do Grupo de estudos Motyrõ - Trabalho, Questão Social e Direitos Humanos na Periferia 
do Capitalismo, da Universidade Federal de Goiás, e do Núcleo de Estudos e Pesquisas Fun-
damentos do Serviço Social na Contemporaneidade (NEFSSC), da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. ORCID 0009-0000-66171847. E-mail: georgeceolin@ufg.br. 

18  Tereza Cristina Pires Favaro - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Goiás. Doutorado em História pela Universidade Federal de Goiás. 
Professora Adjunto da Universidade Federal de Goiás. ORCID: 0000-0003-4265-9965.  
E-mail: favaro@ufg.com 

19  Aline Miranda Cardoso - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. Mestrado em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Assistente social do Instituto Federal do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento 
e Articulação em Ruptura (Numar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 
0009-00012837-0041. E-mail: aline.cardoso@ifrj.edu.br. 

20  Arlene Vieira Trindade - Assistente social, graduada e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense. Doutoranda em Serviço Social pela UERJ. Atua no Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e é membro do Núcleo de 
Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-4021-2783. E-mail: 
arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.

mailto:jessicaoliveiramont@gmail.com
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).



Parte VI - Capítulo 6 629


	EbookFranca_Pré-Textuais
	EbookFranca_PT6_C4
	EbookFranca_Pós-Textuais
	EbookFranca_Pós-Textuais


